
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.596 - MG (2011/0294515-7)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : DIOGO DA SILVA PAULO 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRÁTICA 
DE CONJUNÇÃO CARNAL OU DE ATO LIBIDINOSO 
DIVERSO CONTRA MENOR. PRESUNÇÃO DE 
VIOLÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. ART. 217-A DO 
CP. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 
unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos 
termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, bem 
como do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do 
Supremo Tribunal Federal. Com a interposição do agravo 
regimental, fica superada eventual violação ao referido princípio, 
em razão da reapreciação da matéria pelo órgão colegiado.
2. Para a consumação do crime de estupro de vulnerável, não é 
necessária a conjunção carnal propriamente dita, mas qualquer 
prática de ato libidinoso contra menor. Jurisprudência do STJ.

3. Em relação a impossibilidade de discussão de 
legislação já revogada e de aplicação da lei penal mais 
gravosa, verifica-se tratar de inovação em agravo 
regimental, não podendo ser acolhida nesta fase 
recursal. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 

Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
Brasília (DF), 06 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Campos Marques  
(Desembargador Convocado do TJ/PR)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.596 - MG (2011/0294515-7)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : DIOGO DA SILVA PAULO 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por DIOGO DA 

SILVA PAULO, em face de decisão monocrática, da minha lavra, que deu 

provimento ao recurso especial, manejado pelo Ministério Público do Estado 

de Minas Gerais, para afastar a atipicidade da conduta por ele praticada, 

restabelecendo os termos da sentença.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, 

preliminarmente, que houve violação ao princípio da colegialidade e, no mérito, 

que o recurso especial não poderia prosperar, (a) por esbarrar no teor da 

Súmula 7/STJ, (b) impossibilidade de discussão matéria de lei revogada e (c) 

da aplicação penal mais gravosa. 

É o sucinto relatório.
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ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO 
DA UNIÃO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

VOTO

O SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Embora não haja ofensa ao princípio do colegiado, haja vista os 

termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, com a apresentação 

em mesa do presente agravo regimental, fica, por motivo óbvio, superada a 

própria alegação. 

No mérito, o Tribunal de origem, ao manter a sentença 

absolutória, entendeu que, segundo provas dos autos, as relações sexuais 

mantidas com a vítima, com idade de 11 (onze) anos, eram consentidas, sem 

emprego de violência ou grave ameaça, razão porque não estaria caracterizado 

o tipo penal de estupro de vulnerável.

Ocorre que, como assentado, a jurisprudência desta Corte 

Superior pacificou entendimento no sentido de que a "configuração do tipo 

estupro de vulnerável prescinde da elementar violência de fato ou presumida, 

bastando que o agente mantenha conjunção carnal ou pratique outro ato 

libidinoso com  menor de catorze anos, como se vê da redação do art. 217-A, 

nos termos da Lei n.º 12.015/2009." (EDcl no AgRg no Ag 706012 / GO, 5ª 

Turma, relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 22/03/2010).

De outra parte, em relação a impossibilidade de discussão de 

legislação já revogada e de aplicação da lei penal mais gravosa, verifica-se tratar 

de inovação da matéria em sede de agravo regimental, não podendo ser 

acolhida nesta fase recursal. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 

DESCLASSIFICAÇÃO. CONTRAVENÇÃO PENAL. 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 

CORRUPÇÃO DE MENOR. APLICAÇÃO DA SÚMULA 

74/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 

DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS.
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(...)

2. O pedido de aplicação da Súmula 74/STJ não foi apreciado 

em momento oportuno. Trata-se de inovação em agravo 

regimental, não podendo, portanto, ser acolhido nesta fase 

recursal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 13.467/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 09/10/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0294515-7 REsp 1.295.596 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10515080299818001  10515080299818002  10515080299818003  2998183320088130515  
515080299818  8299818  926285201014

EM MESA JULGADO: 06/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : DIOGO DA SILVA PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

JAYME HENRIQUE ABREU JÚNIOR - DEFENSOR PÚBLICO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGO DA SILVA PAULO
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Jorge 

Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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